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ESTADO DO PIAUÍ

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO
Parecer CEE/PI nº 151/2011
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Opina sobre matrícula no ensino fundamental de nove anos de alunos do Colégio Sagrado Coração de Jesus, rede privada, Teresina (PI).
PROCESSO CEE/PI n.º 373/2011
INTERESSADO: José Corsino Raposo Castelo Branco e Yara Rocha Bastos Castelo Branco.
ASSUNTO: Matrícula no Ensino Fundamental no formato de nove anos.

RELATORA: Maria Margareth Rodrigues dos Santos
APROVADO: 06/10/2011.
I. RELATÓRIO
Em análise o Processo n.º CEE/PI 373/2011, através do qual o Sr. José Corsino Raposo Castelo Branco e a Sra. Yara Rocha Bastos Castelo Branco, pais de José Corsino Raposo Castelo Branco Filho, e o Sr. Daniel Araújo Pereira e a Sr.ª Gleydjane Moura Silva, responsáveis pela a aluna Giovana Moura Pereira, solicitam a este Conselho Estadual de Educação autorização para matricularem os aluno José Corsino Raposo Castelo Branco Filho e Giovana Moura Pereira, no ano de 2013, no Ensino Fundamental.

O processo encontra-se instruído com ofícios de solicitação, contrato de prestação de serviços educacionais, relatório do desenvolvimento escolar dos alunos, em pauta, cópia das Resoluções CEE/PI n.º 141/2007, n.º 303/2010 e da Lei n.º 11.274, de 6 de fevereiro de 2006.

O argumento da solicitação dá-se em virtude dos alunos terem sido matriculados na Educação Infantil – nível I, do Colégio Sagrado Coração de Jesus, em 17 de dezembro de 2009, quando somente completariam três anos em 08 e 09 de abril de 2010, respectivamente. A efetivação das matrículas ocorrera,em 17 de dezembro de 2009, conforme consta no contrato de prestação de serviços educacionais, assinados pelos responsáveis, ou seja, antes da publicação da Resolução CNE/CEB n.º 01/2010 e da Resolução CEE/PI n.º 303/2010, que estabelecem, entre outros aspectos, a idade de ingresso no Ensino Fundamental no formato de nove anos de crianças que tenham cinco anos completos ou venham a completar até 31 de março do ano da matrícula.
Após a análise da proposta, entende a relatoria que as matrículas efetivadas regularmente no calendário da escola cumpriu o que estabelecia a Resolução CEE/PI n.º 141/2007, onde a data estabelecida para ingresso no 1º ano do ensino fundamental no formato de nove anos era 30 de junho. Portanto, em nada contraria a norma que na Educação infantil, também, observasse esta data como referência.

Somente em janeiro de 2010, por meio da Resolução CNE/CEB N.º 01/2010 e da Resolução CEE/PI N.º 303/2010, ficou estabelecido que para ingresso no 1º Ano do Ensino Fundamental, o aluno deve ter seis anos completos ou venha a completar até 31 de março do ano em que ocorrer a matrícula.

 Neste contexto, ressalta-se a importância de não apressar o ingresso das crianças no Ensino Fundamental, pois, também, deve ser levado em conta o nível de desenvolvimento das crianças. Neste sentido o Parecer CNE/CEB N.º  39/2006, esclarece:

 “...a principal atividade da criança até seis anos é o brinquedo: é nele e por meio dele que ela vai constituindo...O trabalho com a criança até seis anos de idade não é enformado pelo escolar, mas um espaço de convivência específica no qual o lúdico é o central. A educação Infantil cuida das relações entre vínculos afetivos, compartilhamentos, interações entre crianças pequenas, que precisam ser atendidas e compreendidas em suas especificidades, dando-se-lhes a oportunidade de ser criança e de viver essa faixa ateria como criança. Porque diminuir esse tempo e forçar uma entrada prematura na escolaridade formal? Não há ganhos nesse apressamento e, sim perdas, muitas vezes irrecuperáveis: perda do seu espaço infantil e das experiências próprias e necessárias nessa idade”.

Assim, compreende-se que a idade mínima para ingresso no ensino fundamental não é algo arbitrário, pois deve levar em conta as fases do desenvolvimento normal da criança. Neste sentido, recomenda-se observar o Parecer CEE/PI N.º 009/2011, que reconhece a autonomia das escolas e apresenta orientações para tomada de decisão sobre situações excepcionais de matrícula na Educação Infantil e Ensino Fundamental.
Considerando o exposto a relatoria não considera necessário que seja expedida, pelo Conselho Estadual da Educação, autorização das matrículas, antecipadamente solicitadas, pois no ato da matrícula o princípio primeiro a ser observado para definir a série ou etapa a ser cursada pelo aluno é seu nível de desenvolvimento e cabe a escola proceder a essa avaliação. 
Assim, caberá a escola decidir, no período da matrícula, a série ou nível em que devem os alunos ser matriculados, considerando seu nível de desenvolvimento, e a autonomia da escola, como reconhece o Parecer CEE/PI nº 009/2011. Quanto aos aspectos formais da idade, nos termos do já explicitado, não vejo impedimento, visto que o período de ingresso ocorreu antes da atual legislação.
II – CONCLUSÃO E VOTO

Em face ao exposto, vota a relatora e recomenda ao Plenário, se assim o entender, comunicar aos interessados e ao Colégio Sagrado Coração de Jesus o que recomenda este parecer. 

É o parecer, s.m.j.

Sala das Sessões Plenárias “PROFESSOR MARIANO DA SILVA NETO” do Conselho Estadual de Educação do Piauí, em Teresina, 06 de outubro de 2011.
               Cons.ª Maria Margareth Rodrigues dos Santos - Relatora.

O Plenário do Conselho Estadual de Educação do Piauí aprovou por unanimidade o parecer da relatora.

Cons.ª Eliana Maria Mendonça Sampaio

Presidente do CEE/PI
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